


Os Organismos de Investimento Alternativo (OIA) Imobiliários são produtos financeiros que 
agregam colectivamente a poupança de múltiplos aforradores, poupança esse que depois 
é aplicada, através de uma gestão profissional e criteriosa, no mercado imobiliário, seja em 
imóveis para arrendamento, seja na reabilitação e/ou construção de novos imóveis, para 
venda ou para arrendamento. 

Em Setembro de 2025, os OIA Imobiliários geriam um total de ativos no valor de 26,2 mil 
milhões de euros 

A dimensão e o objeto dos OIA Imobiliários justificam que estes organismos tenham um 
papel importante na solução do problema habitacional, em Portugal. 

Contudo, apenas uma parcela reduzida deste património, equivalente a 3,2 mil milhões de 
euros, corresponde a imóveis habitacionais. 

E destes, a grande maioria corresponde a imóveis em reabilitação, em construção ou já 
construídos, para venda. Assim, o montante aplicado em imóveis para arrendamento 
habitacional representa menos de 1% do total de imóveis detidos por estes OIA. 

Esta realidade resulta de um conjunto de condicionantes, maioritariamente intrínsecas ao 
funcionamento do mercado de arrendamento habitacional, mas também de âmbito fiscal, 
designadamente porque muitas das políticas fiscais de incentivo ao mercado de 
arrendamento habitacional não têm em consideração as especificidades da tributação 
destes organismos. 

De acordo com os artigos 22.º e 22.º-A do EBF, os rendimentos prediais e as mais-valias 
imobiliárias geradas pelos ativos que constituem a carteira dos OIA Imobiliários estão 
isentos de tributação, na esfera do organismo, operando a tributação no momento em que 
estes rendimentos são pagos aos seus participantes, através da distribuição de 
rendimentos, do resgate ou da liquidação. 

Assim, por exemplo, o regime fiscal de isenção de tributação dos rendimentos prediais 
decorrentes de contratos de arrendamento acessível, tal como se encontra desenhado, 
não permite a isenção para os mesmos rendimentos, quando recebidos indirectamente, 
pelos participantes de OIA Imobiliários. 

Do mesmo modo, a taxa de tributação reduzida de 10%, prevista no novo artigo 45.º-C do 
EBF, a introduzir segundo a Proposta de Decreto-Lei Autorizado, em Anexo à Proposta de 
Lei n.º 47/XVII/1.ª, bem como a sua consideração em 50%, até 2029, não será aproveitada 
no caso de OIA Imobiliários. 

É importante reconhecer a importância do papel dos OIA Imobiliários e estimular uma 
maior intervenção destes no mercado de arrendamento habitacional. Para tal, há que 
assegurar que a tributação, a final, dos rendimentos prediais decorrentes de contratos de 
arrendamento habitacional, não é prejudicada relativamente à tributação dos mesmos 
rendimentos, quando resultantes de aplicações diretas por parte dos investidores. 

Para esse fim, considera-se necessário alterar o artigo 6.º do Regime Simplificado de 
Arrendamento Acessível (RSAA), que constitui o Anexo III do Decreto-Lei Autorizado, em 
Anexo à Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª, e o artigo 24.º-A do EBF: 

 



Alteração ao Artigo 6.º do Regime Simplificado de Arrendamento Acessível (RSAA) 

Artigo 6.º 

Regime Fiscal 

1 - Os rendimentos prediais dos contratos de arrendamento habitacional, arrendamento 
para subarrendamento habitacional e subarrendamento habitacional que observem as 
condições estabelecidas no presente capítulo estão isentos de tributação em imposto 
sobre o rendimento de pessoas singulares e imposto sobre o rendimento de pessoas 
coletivas. 

2 - Caso o contribuinte opte pelo englobamento dos rendimentos prediais, os rendimentos 
isentos nos termos do número anterior são obrigatoriamente englobados para efeito de 
determinação da taxa a aplicar aos restantes rendimentos. 

3 - Para os efeitos previstos nos números anteriores, o senhorio submete na plataforma 
eletrónica do disponibilizada pelo IHRU, I.P., até ao dia 15 de janeiro do ano seguinte à data 
da celebração do contrato: 

a) Cópia do contrato celebrado; 

b) Comprovativo do registo do contrato no Portal das Finanças. 

4 - Cumprido o disposto no número anterior, o contrato é objeto de comunicação a efetuar 
pelo IHRU, I.P. à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao final do mês de fevereiro desse 
ano, ficando automaticamente sujeito ao regime fiscal estabelecido nos n.ºs 1 e 2, com 
efeitos a partir da data da sua celebração. 

5 - O disposto nos n.ºs 1 e 2 abrange as renovações contratuais e mantêm-se em caso de 
transmissão do locado, desde que o contrato se mantenha em vigor. 

6 – O disposto nos n.ºs anteriores aplica-se, com as devidas adaptações, aos 
rendimentos previstos no número 1 que sejam obtidos através da distribuição de 
rendimentos, do resgate ou da liquidação de unidades de participação em organismos 
de investimento alternativos, previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Regime da 
Gestão de Ativos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 27/2023, de 28 de abril, na sua 
redação atual. 

7 – Para efeitos do disposto no número anterior, quando procedam ao pagamento dos 
rendimentos abrangidos pelo n.º 1, as sociedades gestoras dos organismos de 
investimento alternativo ou as sociedades de investimento coletivo, quando 
autogeridas, comunicam a cada participante, bem como às entidades obrigadas à 
retenção na fonte, se aplicável, o montante do rendimento que se encontra abrangido 
pelo disposto nesse número. 

 

Alteração ao artigo 24.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) 

Artigo 24.º A 
Organismos de investimento coletivo de apoio ao arrendamento 

1 - São tributados em IRS ou IRC, nos termos previstos nos números seguintes, os 
rendimentos auferidos por participantes ou acionistas decorrentes de unidades de 



participação ou participações sociais em entidades a que se aplique o regime previsto no 
artigo 22.º, desde que: 

a) Os organismos de investimento alternativos, previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 
5.º do Regime da Gestão de Ativos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 27/2023, de 
28 de abril, na sua redação atual, sejam constituídos, ou sejam alterados os seus 
documentos constitutivos, até 31 de dezembro de 2029; 

b) Os respetivos documentos constitutivos prevejam que o seu ativo deva ser constituído 
em 5 % ou mais, em conformidade com o previsto no n.º 2, por direitos de propriedade ou 
outros direitos de conteúdo equivalente sobre imóveis que sejam objeto de contratos de 
arrendamento habitacional, arrendamento para subarrendamento habitacional e 
subarrendamento habitacional; e 

c) Os ativos do organismo de investimento alternativo, na proporção da percentagem 
definida nos termos da alínea anterior e atendendo ao valor de balanço relativo ao último 
dia do período de tributação imediatamente anterior ao dos rendimentos auferidos, e a 
todo o tempo a partir de um ano após a constituição do organismo de investimento 
alternativo ou alteração dos respetivos documentos constitutivos, sejam objeto de 
contratos de arrendamento habitacional, arrendamento para subarrendamento 
habitacional ou subarrendamento habitacional. 

2 - Verificados os requisitos previstos no número anterior: 

a) Os rendimentos auferidos por participantes ou acionistas decorrentes de unidades 
de participação ou participações sociais, por distribuição ou mediante operação de 
resgate ou liquidação, que respeitem a resultados do período de tributação 
imediatamente anterior, são excluídos de tributação, nos termos previstos nos n.ºs 6 
e 7 do artigo 6.º do RSAA,  na proporção correspondente aos rendimentos resultantes 
de contratos celebrados ao abrigo do RSAA ou de outros diplomas que promovam o 
arrendamento ou subarrendamento habitacional a preços acessíveis, desde que 
legalmente qualificados como similares; 

b) Os restantes rendimentos prediais auferidos por participantes ou acionistas 
decorrentes de unidades de participação ou participações sociais, por distribuição ou 
mediante operação de resgate ou liquidação, que respeitem a resultados do período 
de tributação imediatamente anterior, são tributados à taxa de 5% na proporção 
correspondente aos rendimentos resultantes de contratos de arrendamento 
habitacional, arrendamento para subarrendamento habitacional ou subarrendamento 
habitacional previstos na alínea b) do número anterior; 

c) O montante de outros rendimentos para além dos previstos nas alíneas a) e b), 
auferidos por participantes ou acionistas decorrentes de unidades de participação ou 
participações sociais, por distribuição ou mediante operação de resgate ou liquidação, 
é, para efeitos de IRS ou de IRC, igual à diferença entre o montante obtido e o montante 
correspondente à percentagem de exclusão a considerar de acordo com a tabela seguinte: 

Ativo elegível Exclusão de tributação 

Mais de 5 % até 10% 2,5 % 



Mais de 10 % até 15 % 5 % 

Mais de 15 % até 25 % 7,5 % 

Mais de 25 % a 50% 10 % 

Mais de 50 % 30 % 

 

3 - A tudo o que não esteja previsto no número anterior é aplicável o artigo 22.º-A do EBF, 
com as necessárias adaptações. 

4 - Aos organismos de investimento alternativo que se enquadrem nos dois últimos 
escalões da tabela prevista na alínea b) do n.º 2 é aplicável uma redução em 25 % da taxa 
prevista na verba 29.2 da Tabela Geral do Imposto do Selo. 
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